
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	001 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°011/2018 

Processo n° 87112018 

Ih 	Fornecimento de 8.500 (oito mil e quinhentos) 
passes de transporte coletivo, ao custo de 4,60 

(quatro reais e sessenta centavos) cada, para os 
servidores públicos municipais 

Secretarias Municipais 

Rua Amazonas, 373,Centro - Piên/PR CEP: 83.860000 - Fone:3632-1 136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
N° requerimento: 1012018 
Data: 11010412018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Solicita aquisição de 1.500 (um mil e quinhentos) passes para funcionários e alunos participantes de 
cursos ofertados pela Secretaria. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
Os passes se fazem necessários para a locomoção de funcionários e alunos participantes dos cursos e oficinas 
ofertados pela Secretaria, sendo que muitos necessitam do transporte. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim  ( )Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( ) 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

08:00 às 12:00 
CAMU Centro de Atendimento a 13:00 às 17:00 
Mulher 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N°  do processo licitatório  
b) N°  do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

34 Tureck  
Carimbo e Assinatura do Responsável pela requisição 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Corrip 
Protocolo n° ( 	/ 
Data 

Responsável: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 	2 
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Órgão requisitante: 1 	Secretaria de Administração e Finanças 
N° requerimento: 1 03012018 
Data: 1 1210412018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Aquisição de 1500 passes para servidores municipais desta secretaria e secretaria de agricultura a que utilizam 
transporte coletivo para deslocar-se aos respectivos locais de trabalho. 

SDescrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A aquisição se faz necessária devido a necessidade de servidores dessa secretaria que não possuem veiculo próprio 
para deslocar-se aos respectivos locais de trabalho. 
Salientamos que os passes serão distribuídos para servidores que moram nas localidades do interior conforme 
cadastro e levantamento do Departamento de Recursos Humanos. 
A quantidade ora solicitada visa atender a demanda necessária até o final do corrente exercício. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(x 
) 

Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: 03.001.04.122.0003.2004.33.90.39.7200 	05.001.15.4752.005.2009.33.90.39.7200 
07.002.20.606.0011.2013.33.0.39.72.00 

Recursos 
( 

x ) Próprios 	( 	
) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

08:00 hrs ás 17:00 hrs 

Sede da Prefeitura Conforme requisição de empenho. 

Lpdicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 
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Márcia Zigovski 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ()Sim (x) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 

pelo Depto. de Licitações e Compras. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

/ 
( CrtiaoJa&nc !i 

Secretáiiode Adm9jI'stração e Finanças 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

De to de UdtaÇões e C omPra-

Protoc0t0r °  

Data 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Pfên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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Órgão requisitante: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 
N° requerimento:  
Data: 06/04/2018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Aquisição de 400 passes para o servidor da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A aquisição de passes será necessária para o servidor do departamento de Esporte que necessita até o fim do ano 
de 2018 de 400 passes para o uso do transporte. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim  ( x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 
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Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 
Secretaria 	de 	Esporte, 	Cultura 	e Das 08li00min ás 12h00min 
Lazer, e 	das 	13h00min 	ás 

l7hOOmin. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Roseli Aparecida Mielke  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( 
) 

Sim 
 ( 

X)Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente_________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços________________ 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Ros 	recida Mielke 
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitacões e Compras 

Protocolo n° 6 	/ 21- 

Data  

Responsável: 	¼_¼ ' 
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Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação  
N° requerimento: 37/2018 
Data: 11/0412018 

Descrição do objeto aser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

4.000 passes para os servidores municipais desta Secretaria. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Como município não dispõe de vale transporte aos servidores se faz necessária a aquisição de passes aos para os 
mesmos se deslocarem do interior do município ao centro para trabalhar. 

Os passes serão concedidos apenas aos servidores que não dispõe de carro próprio, sendo disponibilizado até o 
final do ano letivo vigente. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 
Sim 	(x) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) 
Sim 	(x 

) 
Não] 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências:  

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0009.2017.33.90.39.72.00 

Recursos (x) Próprios 	
( ) 

Federais 	
( 

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse.  
Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Secretaria Municipal de Educação 8h00 às 12h00 5 dias após a emissão da requisição de 
Av. Brasil, 81 13h00 às 17h00 empenho 
Centro - Piên - PR 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Silvaria Cristina Melenek Gonchorovski 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) 
Sim 	(x) Não 

Em caso afirmativo informar: 
a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

r 

1 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 



• PREFEITURA MUNICIPAL DE 009 
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Informações Adicionais: 

[11 

o 

Maristela weódrechovski Stoeckly 
Secretária Municipal de Educação 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	Depto. de Licitações e Compra- 

Protocolo no c 
Data J7V Ci CIf 
Responsável: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 
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PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde  
N° requerimento: 4612018  

LData ,  0910412018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

OBJETO 	 QUANTIDADE 

Passes 	 500 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Vimos por meio deste requerer passes para transporte de funcionários da nossa secretaria o mesmos utilizam 
ônibus para se deslocar e também disponibilizar para eventuais treinamentos oferecidos para funcionários. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( x)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0014.2030.33.90.39.72.00 

Recursos ( x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 
	

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

08:00 hrs ás 17:00 hrs 
Nas sedes da Secretaria 

	
5 dias uteis a contar da data de 
recebimento da 	requisição de 
empenho. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Angela T. B. M. Grosskopf  

Há licitação em curso para o objeto 
	

( )Sim (x)Não 
Em caso afirmativo informar 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Ângela 	M. Grosskopf 
Sere i de Saúde 
De eto 3312015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compra 
Protocolo no]'. 4 
Data L3 IC ) - ij 

Responsável ; 	kk_) 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 

o 
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órgão requisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
N° requerimento: 016/2018 
Data: 06/04/2018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanh 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Aquisição de 600 passes de ônibus 

riDescrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Esta solicitação visa a compra de um determinado número de passes, quais sejam suficientes para suprir a 
demanda para o restante do ano de 2018, favorecendo aos funcionários da secretaria que utilizam deste meio 
transporte para se deslocar ao local de serviço. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( 	 ) 
Sim 	CX) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	()Sim 	(X) Não 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

rDotação Orçamentária: 

05.001.15.452.0005.2-009-44.90.52.00.00 

Recursos 
( ) 

Próprios 	( 	
) 

Federais 	(X )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega /prestação ou execução Horários: Prazo 	para 	entrega /prestação 	ou 

do serviço/obra/equipamento: execução do serviço/obra: 

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 542, 08h00 às 12h00 60 (sessenta) dias 
Centro (Barrac0 do Rodoviário) 13h00 às 17hJ  

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Elan Gabriel Forteski 

iHá iicitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim CX) No 

Em caso afirmativo informar: 

LLN° do processo licitatório  

Rua Amazonas, 373 Centro, Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços___________________ 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais:  

Em anexo, segue a documentação enviada pelo PARANACIDADE/SEDU (autorização para licitação e mídia com 
modelos e manuais), a qual deverá ser atentamente observada, bem como, orçamentos e cópia do Convênio n° 
082/2017-SEDU. 

íkJ a& 
Aldo Pscheidt 

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compra5 
Protocol o  no 	2!fDft, 
Data  

Responsável:  

rA 

1 

Rua Amazonas, 373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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CONTRATO NO 07012011 

REFERENTE À CONCORRÊNCIA N° 001/2011 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIN/PR E LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, 

de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

no 76.002.66610001-40, com sede à Praça Expedicionário n° 104, Centro, Piên/PR, doravante 

denominado simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

GILBERTO DRANM, brasileiro, casado, empresário, portador do RG no 5.396.234-3/PR, inscrito no 

CPF sob n° 017.768.369-44, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Espírito Santo, e de outro 

LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob n° 83.645.259/0001-17, Inscrição Estadual n° 25.182.102-1, Inscrição Municipal n° 1046, com 

endereço na Rua Carlos Fürst, n° 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone 

(47) 3626-6234, e-mail contato@lancatur.com.br , doravante denominado simplesmente 

CONCESSIONÁRIA, neste ato representado pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, 

comerciante, portador do RG n° 817.179/SC, inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15, com endereço 

na Rua Manoel Tavares, n° 148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no 

Processo n° 18212011, no Edital de Concorrência n° 001/2011, e com fundamento nas Leis n° 

• 8,98711995, 8.666/1993, Lei Municipal n° 1.113/2011 e Decreto Municipal n° 164/2011, têm entre si 

justo e contratado a CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS, mediante as cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a delegação dos serviços de transporte coletivo de 

passageiros, por ônibus, nas linhas e itinerários descritos no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital 

de Concorrência n° 001/2011, parte integrante do presente contrato. 

1.2 Os serviços deverão ser prestados de modo adequado, conforme previsto no presente contrato, 

nas propostas apresentadas pela CONCESSIONÁRIA, no edital e respectivos Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DA CONCESSÃO e INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS. 

SERVIÇOS  

1L 
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2.10 prazo da concessão é de 12 (doze) anos, contados a partir da assinatura do contrato. 

2.2 Excepcionalmente o prazo poderá ser prorrogado na forma prevista na CLÁUSULA DÉCIMA 
SÉTIMA. 

2.3 A data de início da prestação dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura 

do Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1 De acordo com o art. 2 0  e parágrafo único da Lei Municipal n° 1.113/2011, os serviços objeto do 

presente contrato serão realizados sob o regime de execução indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS OBJETIVOS DA CONCESSÃO 

4.1 A prestação do serviço descrito no objeto do presente contrato, ao longo de todo o período de 

vigência da concessão, deverá assegurar; 

4.1.1 A prestação adequada dos serviços públicos de transporte coletivo de passageiros, nos termos 

do art. 60  da Lei n° 8.987/95, de maneira a garantir a eficiência do Transporte Coletivo de 

Passageiros, na forma do Termo de Referência constante no ANEXO 1; 

4.1.2 A manutenção, ampliação e modernização dos bens vinculados à concessão, para garantir a 

continuidade e qualidade no atendimento das demandas atual e futura. 

4.1.3 A adequação de toda a frota de ônibus com especificações próprias para o transporte de 

passageiros em condições de segurança, acessibilidade, conforto, facilidade de embarque e 

desembarque, buscando minimizar os níveis de poluição ambiental; 

4.1.4 A universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 

4.1.5 A boa qualidade do serviço, envolvendo sustentabilidade, rapidez, conforto, regularidade, 

segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 

particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 

4.1.6 A integração com os diferentes meios de transporte; 

4.1.7 A redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das normas 

técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 

4.1.8 A transparência e participação social no planejamento, controle e avaliação da política de 

mobilidade urbana; 

4.1.9 O estímulo à produtividade e qualidade através de avaliações de indicadores estabelecidos; 

4.1.10 O estímulo à participação do usuário no acompanhamento da prestação dos serviços 

& delegados. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1 O valor contratual estimado é de R$ 6.623.463,00 (seis milhões seiscentos e vinte três mil e 

quatrocentos e sessenta e três reais). 

CLÁUSULA SEXTA - DO MODO, FORMA E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Os serviços deverão ser prestados de forma a garantir a satisfação dos usuários, em 

conformidade com as disposições estabelecidas na Lei Municipal n° 1.113/2011 e Decreto Municipal 

•  n° 164/2011, no presente Edital e seus anexos, com rigoroso cumprimento dos itinerários, viagens e 

horários programados das linhas de transporte coletivo, características da frota, tarifas e pontos de 

parada definidos pela CONCEDENTE. 

6.2 A descrição inicial dos serviços, remuneração da CONCESSIONÁRIA e características físicas e 

operacionais das respectivas linhas e itinerários para o início da operação, constam dos ANEXOS 1, II 

e III do Edital de Licitação, fazendo parte integrante deste Contrato. 

6.3 Os itinerários das linhas de transporte coletivo são definidos nos termos do art. 10  do Decreto 

Municipal n° 1.113/2011. 

6.4 A frota disponibilizada na prestação de serviço deverá obedecer a todas as determinações 

estabelecidas no Edital. 

6.4.1 Na renovação da frota serão admitidos ônibus novos e semi-novos. 

6.4.2 A frota estará sujeita a inspeções periódicas, as quais definirão a autorização de circulação dos 

ônibus no Transporte Coletivo. 

6.5 Na prestação de serviço utiliza-se para dimensionamento uma ocupação máxima de passageiros 

sentados mais 6 (seis) passageiros por m2 em pé. 

6.6 A CONCESSIONÁRIA deverá, prioritariamente, reaproveitar a mão-de-obra atualmente 

empregada no sistema de transporte coletivo de Piên. 

6.7 A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, inclusive o responsável técnico apresentado para atendimento do item 7.1.5 do edital, que 

somente poderá ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS, INDICADORES, FÓRMULAS E PARÂMETROS 

DEFINIDORES DA QUALIDADE DO SERVIÇO 
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7.1 Na operação do Transporte Coletivo a CONCESSIONÁRIA deverá observar todos os critérios, 

indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço exigidos pela CONCEDENTE, 

estabelecidos na Lei Municipal no 1.113/2011, nas determinações da CONCEDENTE e no Edital, cujos 

aspectos principais e requisitos seguem explicitados: 

7.2 A CONCESSIONÁRIA deverá manter seu quadro de funcionários devidamente treinado, com 

orientações específicas para cada função, com vistas à manutenção do bom atendimento aos usuários 

do Transporte Coletivo. 

7.3 A CONCESSIONÁRIA deve estabelecer uma logística operacional objetivando o cumprimento 

total das viagens e horários programados. 

7.4 A CONCESSIONÁRIA deve zelar pela máxima satisfação dos usuários na missão principal de 

prestar os serviços contratados, transportando os usuários de forma adequada, com conforto, 

segurança e urbanidade, estabelecendo logísticas operacionais, com pesquisas periódicas de 

avaliação. 

°21 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE REMUNERAÇÃO E VARIAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 

8.1 A remuneração da CONCESSIONÁRIA será feita de acordo com o número efetivo de 

passageiros pagantes equivalentes (Ppe) multiplicado pela Tarifa Técnica (Tt) para todo o Sistema 

de Transporte Coletivo. 

8.1.1 A Tarifa Técnica (Tt), que servirá de parâmetro para a remuneração da CONCESSIONÁRIA, 

será calculada de acordo com a metodologia explicitada no ANEXO III para todo o sistema, em 

função da quantidade programada de passageiros pagantes equivalentes (estimativa para 2012 

estabelecida no ANEXO 1 Item 2.3.2), quilometragem e custo/km médio total indicado na Proposta 

• 	Comercial da CONCESSIONÁRIA. 

8.1.2 Quando comprovadamente houver diminuição do número efetivo de passageiros pagantes 

equivalentes na utilização do sistema de transporte coletivo, será recalculado o IPK, e 

consequentemente, o valor da tarifa técnica. 

8.2 Os preços pactuados poderão ser alterados depois de decorridos 12 (doze) meses, por reajuste, 

repactuação ou revisão afim de assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato nos termos da 

Lei 10.19212001 e art. 65 da Lei 8,666/1993. A repactuação de preços será feita mediante a correção 

do valor do custo/km médio final, respeitada a periodicidade mínima de 1 (um) ano, aplicando-se 

a seguinte fórmula: 

VR = Custo / KMmédioFinal (1 + VT) 

Onde: 

VR = valor do custo/km médio final repactuado; 

Custo/Km médio final = valor do custo/km médio final vigente; 

VT= Índice Variação Total dos fatores de correção (em percentual); 
LiV 
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8.2.1 O prazo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data da 

formulação da proposta ou do orçamento básico a que ela se referir. Nas repactuações subseqüentes 

a anualidade será contada a partir da data da última repactuação. 

8.2.2 A Variação Total dos fatores de correção (VT) será obtida, em percentual, de acordo com a 

seguinte fórmula: 

VT = VI. x P1 +V2 x P2 + V3 x P3 + V4 x P4 + V5 x P5 

Onde: 

VT: Índice de Variação Total dos fatores de correção; 

Vi: Índice de Variação do preço do Diesel; 

P1: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos ao 

combustível e lubrificantes; 

V2: Índice de Variação média do preço de pneus; 

P2: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a 

rodagem; 

V3: Índice de correção estabelecido no acordo coletivo; 

P3: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos e 

vinculados à pessoal e benefícios; 

V4: Índice de Variação média ponderada do preço dos ônibus em função do 

quantitativo cadastrado por tipo de ônibus; 

P4: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos a peças 

e acessórios e depreciação; 

V5: Índice inflacionário do Governo Federal; 

P5: Participação sobre o custo/km médio final de cada lote dos itens relativos 

rentabilidade e custos administrativos. 

8.2.3 Descritivo dos 5 (cinco) fatores de correção utilizados para a correção do custo/km médio 

final: 

8.2.3.1 Diesel - variação do preço unitário do litro de Diesel, considerado o valor médio de compra 

levantado nos postos do Município de Piên. 

8.2.3.2 Rodagem - variação com o preço vinculado exclusivamente aos tipos de pneus utilizados em 

cada tipo de ônibus, obtidos através de consultas junto aos fornecedores para grandes consumidores. 

8.2.3.3 Acordo Coletivo - variação conforme convenção ou acordo coletivo da categoria 

profissional, com correção do valor absoluto da despesa referente a pessoal e vinculações limitada ao 

INPC/IBGE (ou outro que venha a substituí-lo) ou ao aumento real resultado de sentença normativa 

transitada em julgado proferida em razão de dissídio coletivo. 

8.2.3.4 Ônibus - variação dos preços dos ônibus obtidos através das notas fiscais, calculada para o 

perfil real da frota cadastrada no sistema. 

8.2.3.5 Índice Inflacionário do Governo Federal - INPC/IBGE ou outro que venha a substituí-lo. 7' 
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8.2.3.6 As consultas de preço necessárias à composição dos fatores de correção serão empreendidas 

pela CONCEDENTE e divulgadas às CONCESSIONÁRIA. 

8.2.4 As participações iniciais dos insumos componentes da metodologia de cálculo dó custo/km 

médio final (P1 a P5) serão as resultantes da Proposta Comercial apresentada pela 

CONCESSIONÁRIA. 

8.2.5 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONCESSIONÁRIA, acompanhada de 

demonstração analítica de custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de 

preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

8.2.6 Os benefícios ë incentivos concedidos pelos governos federal, estadual e municipal, bem como 

as alterações das alíquotas de tributos ou preços públicos serão considerados como fatores 

imprevisíveis para fins de manutenção da equação econômico-financeira. 

8.3 O custo/km médio final repactuado integrará o cálculo da nova Tarifa Técnica (Tt), nos 

termos do previsto no item 15.3 do edital. 

8.4 A CONCEDENTE revisará as planilhas apresentadas na Proposta Comercial da 

CONCESSIONÁRIA de acordo com os procedimentos estabelecidos no ANEXO III, em cada 

repactuação da Tarifa Técnica. De acordo com a necessidade, sempre que se observar uma 

interferência das participações dos itens no custo/km médio final, superiores a 5% (cinco por 

cento), as participações de que trata o item 15.2.2 e o custo quilômetro poderão ser readequados 

de acordo com as modificações referidas neste Item. 

8.5 Eventual reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, tanto por iniciativa da CONCEDENTE 

como da CONCESSIONÁRIA, se processará na forma prevista na alínea "d" do inciso II, § 5 0  e § 60 , 

do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

8.5.1 Caracterizam o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, as condições objeto da 

proposta do licitante, incluindo os pressupostos contidos no edital que regeu a licitação respectiva, e a 

planilha de composição de custos dos preços propostos, entregue pela licitante em cumprimento ao 

mesmo instrumento. 

8.5.2 Respeitado o disposto no § 5 0  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, são pré-

requisitos essenciais para fundamentar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato fatos ou 

causas que sejam: 

a) Imprevisíveis; 

b) estranhos à vontade da CONCEDENTE ou da CONCESSIONÁRIA; 

c) inevitáveis; 

cl) causadores de significativo e irreversível desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8.5.3 No caso de iniciativa da CONCESSIONÁRIA, o pleito deverá ser protocolado por meio de 

requerimento fundamentado, arrolando os dados e argumentos qualitativos e quantitativos 

justificadores de desequilíbrio. 
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CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

9.1 Constituem atribuições da CONCEDENTE: 

9.1.1 Fixar itinerários e pontos de parada; 

9.1.2 Fixar horários, freqüência e frota de cada linha; 

91.3 Determinar terminais de integração e sua operação; 

9.1.4 Organizar, programar, controlar e fiscalizar o sistema; 

9.1.5 Acompanhar o gerenciamento de receitas e despesas do sistema; 

9.1.6 Implantar e extinguir linhas e extensões; 

9.1.7 Contratar as empresas que executarão o serviço de transporte, não contempladas neste 

contrato; 

9.1.8 Acompanhar o gerenciamento e controle do processo da bilhetagem, inclusive o vale 

transporte, o cartão transporte ou equivalente; 

9.1.9 Estabelecer intercâmbio com entidades técnicas e acadêmicas; 

9.1.10 Firmar convênios, consórcios, contratos ou acordos para integração com a Região 

Metropolitana de Curitiba, com o Estado ou individualmente com cada Município; 

9.1.11 Firmar, quando necessário, convênios com órgãos de segurança pública, com o objetivo de 

promover condições de segurança aos usuários, funcionários e à operação dos serviços; 

9.1.12 Estabelecer a metodologia de cálculo que define o custo quilômetro do sistema e a tarifa; 

9.1.13 Elaborar e fiscalizar a aplicação dos cálculos tarifários; 

9.1.14 Determinar local e procedimentos para inspeções veiculares; 

9.1.15 Vistoriar os veículos, garagens, instalações e demais veículos da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.16 Fixar e aplicar penalidades; 

9.1.17 Estabelecer as normas de operação; 

9.1.18 Implementar medidas efetivas no controle e atualização da metodologia tarifária, a partir da 

verificação dos custos, investimentos e outras despesas da CONCESSIONÁRIA; 

9.1.19 Proceder ao cadastramento do pessoal da CONCESSIONÁRIA, usuários e veículos do 

transporte coletivo, necessários para atender este Contrato ou outras legislações pertinentes; 

9.1.20 Definir a vida útil e padronizar as características dos veículos; 

9.1.21 Estimular o aumento da qualidade e da produtividade dos serviços e da preservação do meio 

ambiente; 

9.1.22 Implantar mecanismos permanentes de Informação sobre os serviços prestados para facilitar o 

seu acesso aos usuários; 

9.1.23 Regulamentar e fiscalizar, permanentemente, a execução do contrato; 

9.1.24 Fornecer à CONCESSIONÁRIA as normas e os padrões técnicos a serem utilizados na 

execução do contrato; 
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9.1.25 Zelar pela boa qualidade do serviço, bem como estimular sua eficiência, receber e apurar 

reclamações dos munícipes; 

9.2 Para o exercício das atribuições dispostas nesta cláusula, a CONCEDENTE poderá contratar 

serviços especializados, obedecida a legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

10.1 Cabe à CONCESSIONÁRIA: 

10.1.1 Manter a continuidade do serviço; 

10.1,2 Receber Justa remuneração pelos serviços prestados, na forma estabelecida na CLÁUSULA 

OITAVA, mantida a equação econômico-financeira do Contrato, de acordo com a metodologia de 

cálculo dos ANEXOS 1 e III do Edital na forma da lei; 

10.1.3 Prestar o serviço delegado de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme 

disposições estabelecidas em lei, nos regulamentos, editais, contratos e determinações, e em especial: 

10.1.4 Dar condições de pleno funcionamento aos serviços sob sua responsabilidade; 

10.1.5 Prestar todas as informações que forem solicitadas pela CONCEDENTE; 

10.1.6 Efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil, elaborando demonstrativos mensais, 

semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, modelos e padrões que lhe forem 

determinados, de modo a possibilitar a fiscalização pública; 

10.1.7 Cumprir as normas e determinações de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à 

cobrança de tarifa; 

10.1.8 Informar os valores originários dos usuários não classificados como estudantes; 

10.1.9 Operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, cadastrado junto à 

CONCEDENTE, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, 

assumindo todas as obrigações delas decorrentes, obrigando-se a saldá-los na época própria, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e a CONCEDENTE; 

10.1.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 

execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

10.1.11 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste contrato de concessão. 

10.1.12 Utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas 

normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

10.1.13 Promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e 

sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio 

ambiente, nos termos da legislação pertinente; 

10.1.14 Garantir, dentro das suas possibilidades, a segurança e a integridade física dos usuários e 

trabalhadores do Sistema de Transporte de Passageiros, instituindo mecanismos de monitoramento, /1 
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controle, cumprimento das determinações da CONCEDENTE, vigilância, logística, tecnologia e 

cobertura de acidentes pessoais adequados aos custos tarifários; 

10.1.15 Executar os serviços com rigoroso cumprimento de viagens e horários programados, 

características da frota, tarifa, itinerário, pontos de paradas iniciais, intermediários e finais, e 

terminais, definidos pela CONCEDENTE; 

10.1.16 Submeter-se à fiscalização da CONCEDENTE, facilitando-lhe a ação e cumprindo as suas 

determinações; 

10.1.17 Zelar pela preservação da originalidade dos veículos e equipamentos urbanos sob sua 

responsabilidade; 

10.1.18 Apresentar periodicamente, os seus veículos para inspeção técnica programada, em local na 

garagem com infra-estrutura adequada para realização dos serviços, limpos e com seus sistemas 

funcionais, elétricos, pneumáticos, mecânicos e outros equipamentos ou acessórios, em perfeitas 

condições de uso, sanando imediatamente as irregularidades que possam comprometer o conforto e a 

segurança do transporte de passageiros, para a obtenção do certificado de vistoria e cadastro; 

10.1.19 Apresentar, sempre que solicitado, os seus veículos para inspeções técnicas eventuais, 

sanando as irregularidades que possam comprometer o conforto e a segurança do transporte de 

passageiros, em 7 (sete) dias, sujeitando-se ao afastamento de tráfego dos veículos, os quais deverão 

ser substituídos por outros, com as mesmas características, de forma que o atendimento dos serviços 

de nenhum modo possa ser prejudicado; 

10.1.20 Apresentar, sempre que solicitado, os veículos para inspeções veiculares, testes de fumaça e 

outros testes mecânicos, ambientais e operacionais necessários para manutenção da qualidade do 

sistema; 

10.1.21 Preservar o funcionamento e a inviolabilidade dos equipamentos e/ou instrumentos 

obrigatórios, tais como: contador de passageiros, tacógrafo, sistema de segurança de porta e outros; 

10.1.22 Proceder à manutenção do instrumento contador de passageiros somente com a presença de 

agente de fiscalização da CONCEDENTE; 

10.1.23 Manter diariamente os veículos e terminais sob sua responsabilidade, para início de 

operação, em adequado estado de conservação e limpeza; 

10.1.24 Promover, sempre que necessário, a desinsetização nos veículos e terminais sob sua 

responsabilidade; 

10.1.25 Manter em serviço apenas empregados cadastrados junto a CONCEDENTE, salvo 

empregados de atividades passíveis de terceirização; 

10.1.26 Comunicar a CONCEDENTE, na data em que tiver ciência, a ocorrência de acidentes, 

informando também, as providências adotadas e a assistência que for devida aos usuários e 

prepostos 

10.1 .27 Preencher guias e formulários referentes a dados de operação e de custos, cumprindo prazos 

e normas fixadas pela CONCEDENTE; 
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10.1.28 Tomar imediatas providências no caso de interrupção de viagem, para não prejudicar o 

usuário; 

10.1.29 Reabastecer e fazer manutenção dos veículos em local apropriado, sem passageiros a bordo; 

10.1.30 Não operar com veículos que estejam derramando combustível ou óleos lubrificantes na via 

pública; 

10.1.31 Afixar cartazes de utilidade pública na frota de veículos e terminais, conforme solicitado pela 

CONCEDENTE; 

10.1.32 Disponibilizar nos veículos e terminais, os adesivos, legendas, placas ou dispositivos 

informativos, internos e/ou externos, determinados pela CONCEDENTE, em adequado estado de 

conservação e funcionamento; 

• 	 10.1.33 Disponibilizar os veículos e colaborar com a instalação de material e equipamentos para 

exploração de publicidade comercial, institucional ou de Informações aos usuários; 

10.1.34 Desenvolver ações que visem ao bem estar de seus funcionários durante o período de 

trabalho; 

10.1.35 Desenvolver ações que visem a coibir invasões de usuários sem o pagamento da tarifa e 

vandalismo nos veículos e terminais; 

10.1.36 Desenvolver, executar e participar em conjunto com a CONCEDENTE, de campanhas 

educativas aos usuários do transporte coletivo; 

10.1.37 Manter garagem fechada com área de estacionamento, manutenção, inspeção e 

administração suficiente para toda sua frota e equipamentos adequados às exigências técnicas da 

CONCEDENTE, bem como às legislações legais pertinentes, inclusive de uso do solo e meio 

ambiente; 

10.1.38 Garantir à CONCEDENTE o livre acesso às suas instalações operacionais e veículos, para o 

exercício de suas atividades de gerenciamento do serviço de transporte coletivo; 

10.1.39 Apresentar à CONCEDENTE, anualmente, balanço demonstrativo de resultados; 

10.1.40 Orientar adequadamente os operadores sobre determinações operacionais definidas pela 

CONCEDENTE; 

10.1.41 Recuperar ou pagar os danos que der causa por ato culposo ou doloso causados na 

lnfraestrutura do sistema conforme estabelecido pela CONCEDENTE; 

10.1.42 Responsabilizar-se pela obtenção das licenças e autorizações necessárias para 

desenvolvimento de suas atividades; 

10.1.43 Providenciar, durante a operação, a limpeza de matérias estranhas que comprometam a 

higiene nos veículos e terminais sob sua responsabilidade. 

10.1.44 A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

CONCEDENTE, aos usuários ou a terceiros na execução do objeto do contrato, sem que a 

fiscalização exercida pela CONCEDENTE exclua ou atenue essa responsabilidade. 

10.1.45 A CONCESSIONÁRIA deve abster-se de utilizar, sem autorização expressa e por escrito da ,ç 
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CONCEDENTE, quaisquer dados ou informações obtidas em decorrência da execução do presente 

contrato. 

10.1.46 Conceder descontos e isenções de tarifas, nos casos determinados na Lei Municipal n° 

1.113/2011. 

10.2 A concessão inclui a prestação de serviços mediante disponibilização de veículos para 

deslocamentos em atividades de interesse público e social, com justa remuneração, se realizada fora 

dos itinerários e horários previstos no Termo de Referência e se excederem aos limites ofertados pela 

Concessionária na proposta técnica. 

10.3 A inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos estabelecidos nesta 

cláusula, não transfere à CONCEDENTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar 

• 

	

	o objeto deste contrato de concessão, não gerando qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com a CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

11.1 São direitos do usuário do transporte coletivo: 

11.1.1 Receber o serviço adequado; 

11.1.2 Ser conduzido com segurança e urbanidade; 

11.1.3 Ser tratado com respeito pela CONCESSIONÁRIA, através de seus prepostos e funcionários, 

bem como pelos funcionários da CONCEDENTE; 

11.1.4 Ter o preço das tarifas compatíveis com a qualidade de serviço; 

11.1.5 Ser transportado em ônibus em boas condições de manutenção e limpeza; 

11.1.6 Utilizar o transporte coletivo dentro dos horários fixados pela CONCEDENTE; 

0 

	

	11.1.7 Ter prioridade, por ocasião do planejamento do sistema de tráfego nas vias públicas, sobre o 

transporte individual por meio de canaletas ou faixas exclusivas aos ônibus; 

11.1.8 Ter os direitos estabelecidos em legislações específicas respeitados pela CONCEDENTE, 

CONCESSIONÁRIA e demais usuários. 

11.2 Para garantir o conforto e a segurança do sistema, as linhas do transporte coletivo serão 

dimensionadas, admitindo-se passageiros em pé, até o limite de 6 (seis) por metro quadrado. 

11.3 Será mantido serviço de atendimento aos usuários para reclamações, sugestões e informações, 

objetivando a melhoria e o aperfeiçoamento do sistema de transporte. 

11.3.1 Todas as reclamações referentes ao pessoal de operação serão encaminhadas à 

CONCESSIONÁRIA e deverão ser atendidas com prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento destas, com resposta à CONCEDENTE contendo a ciência do responsável pela 

ocorrência. 

11.4 São deveres do usuário: 

1 	Jj 
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11.4.1 Contribuir para manter em boas condições os equipamentos urbanos e os veículos através dos 

quais lhes são prestados os serviços; 

11.4.2 Portar-se de modo adequado, respeitando os demais usuários, fiscais e operadores, mantendo 

a ordem e bons costumes nos veículos e terminais; 

11.4.3 Pagar a tarifa devida corretamente; 

11.4.4 Identificar-se quando usuário isento, conforme legislação vigente; 

11.4.5 Contribuir, informando à CONCEDENTE e/ou órgão de segurança quaisquer atos dos 

operadores ou usuários que venham em prejuízo à sustentabilidade do Sistema, bem como quaisquer 

atos de vandalismo que possam causar prejuízos ao Sistema de Transporte; 

11.4.6 Apresentar o cartão transporte ou outro comprovante de passagem à fiscalização da 

CONCEDENTE, quando solicitado; 

11.4.7 Não comercializar, panfletar ou pedir esmolas no interior dos veículos, pontos de ônibus e 

terminais; 

11.4.8 Não utilizar o sistema de modo que venha comprometer a higiene dos veículos, terminais ou 

seus ocupantes; 

11.4.9 Não transportar produtos que comprometam a segurança e conforto dos demais usuários. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Fiscalização do contrato 

12.1.1 A fiscalização dos serviços objeto deste contrato será realizada pela Secretaria de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos que poderá delegar esta atribuição. 

12.1.2 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do Contrato, em especial 

quanto a qualidade dos serviços executados, fazendo cumprir todas as disposições de lei, do presente 

contrato e do edital correspondente. 

12.1.3 Verificada a ocorrência de irregularidades no cumprimento do contrato, a Fiscalização 

comunicará imediatamente o fato, por escrito, a autoridade competente, à qual caberá adotar as 

providências legais e contratuais cabíveis, inclusive a instauração e instrução de processo 

administrativo para apuração das Irregularidades e aplicação de penalidades, quando for o caso. 

12.2 Fiscalização Operacional 

12.2.1 A fiscalização dos serviços será exercida pela CONCEDENTE, na forma da lei, através de 

agentes de fiscalização devidamente credenciados. 

12.2.2 Compete aos agentes de fiscalização, intervir, relatar e emitir registro de ocorrência quando 

houver infringência ao estabelecido na lei, regulamento ou em determinações relativas a questões de 

operação, arrecadação da receita, postura dos operadores, condições da frota e comportamento dos 

usuários. 
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12.2.3 Compete aos agentes de fiscalização, a adoção das providências e encaminhamentos 

necessários ao atendimento de situações atípicas e emergenciais, para garantir a correta operação e 

continuidade do transporte coletivo de passageiros, nos veículos e equipamentos urbanos do sistema. 

12.2.4 Os agentes de fiscalização poderão determinar o afastamento imediato, em caráter 

preventivo, de operador que tenha incorrido em violação grave de dever previsto em lei ou 

regulamento. 

12.2.5 Caberá aos agentes de fiscalização a retenção do veículo e a determinação de seu 

recolhimento, nos casos previstos em lei ou regulamento. 

12.2.6 Os agentes de fiscalização deverão atuar na operacionalização do transporte coletivo em 

eventos, conforme definição das unidades competentes. 

12.2.7 Os agentes de fiscalização poderão solicitar aos usuários do transporte coletivo, que estejam 

utilizando o sistema, a apresentação de credencial de isenção, cartão transporte ou outro 

comprovante de pagamento da tarifa. 

12.2.8 Os agentes de fiscalização deverão portar identificação especial, que os credencie ao livre 

trânsito no sistema de transporte coletivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 Pelo não cumprimento das disposições constantes da Lei Municipal n° 1.113/2011, Decreto 

Municipal n° 164/2011 e demais normas legais aplicáveis, bem como o presente contrato, observado 

o disposto na Lei n° 8.987/1995, serão aplicadas à CONCESSIONÁRIA as seguintes sanções: 

a) advertência escrita; 

b) multa; 

c) apreensão do veículo; 

d) intervenção; 

e) extinção do contrato. 

13.2 A penalidade de advertência escrita para a CONCESSIONÁRIA conterá determinações das 

providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu origem. 

13.3 A penalidade de multa está fixada no percentual de até 1% do valor anual do contrato, 

considerando-se em cada caso, a gravidade dos prejuízos causados ao interesse público. 

13.4 A penalidade de apreensão do veículo será aplicada sem prejuízo da multa cabível quando: 

a) estiver o motorista dirigindo alcoolizado ou sob o efeito de substância tóxica; 

b) o veículo não oferecer condições de segurança, colocando em perigo iminente passageiros ou 

terceiros; 

c) não estiver funcionando o dispositivo de controle de passageiros; 

d) o veículo estiver operando com o lacre do dispositivo de controle de passageiros violado; 

e) o veículo estiver operando sem a devida licença da CONCEDENTE; 

13 
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o o veículo estiver operando com vazamento de combustível ou óleo lubrificante na via; 

g) o veículo estiver operando com níveis de emissão de fumaça acima dos limites definidos na 

legislação. 

13.4.1 No caso das alíneas 'a' e 'b', a apreensão do veículo se fará em qualquer ponto do itinerário da 

linha, enquanto que no caso das alíneas 'c', 'd', 'e', '1' e 'g', a retenção será efetivada nos pontos de 

controle de horário, devendo ser posteriormente recolhido à garagem. 

13.5 Não serão admitidas a ameaça de interrupção nem a solução de continuidade ou a deficiência 

grave na prestação dos serviços de transporte coletivo regular, que devem estar permanentemente à 

disposição do usuário, sob pena de intervenção. 

13.6 A CONCEDENTE poderá intervir total ou parcialmente na execução dos serviços para assegurar 

• sua continuidade ou para sanar deficiência grave na sua prestação, assumindo o controle dos meios 

materiais e humanos utilizados pela CONCESSIONÁRIA, ou através de outros meios, a seu exclusivo 

critério. 

13.6.1 Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito deste contrato: 

a) a reiterada Inobservância dos dispositivos contidos na regulamentação do serviço, tais como os 

concernentes ao itinerário ou horário determinado, salvo por motivo de força maior; 

b) o não atendimento de notificação expedida pela CONCEDENTE para retirar de circulação veículo 

considerado em condições inadequadas para o serviço; 

c) o descumprimento da legislação, de modo a comprometer a continuidade dos serviços executados; 

d) o descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, de suas obrigações tributárias, previdenciárias e 

trabalhistas; 

e) a ocorrência de irregularidades contábeis, fiscais e administrativas, que possam interferir na 

execução dos serviços prestados; 

f) a ocorrência de fatos e situações que violem os direitos dos usuários; 

g) a falta de controle interno, produzindo entre outras irregularidades, a evasão de receita; 

h) o reiterado não pagamento das multas emitidas pela CONCEDENTE após seu trânsito em julgado; 

i) a perda dos requisitos de capacidade técnica ou administrativa; 

j) a prática de "lock out', ainda que parcial; 

k) o ingresso em processo de dissolução legal; 

1) a transferência da operação dos serviços sem prévio e expresso consentimento da CONCEDENTE; 

m) o descumprimento reiterado das determinações da CONCEDENTE 

n) o descumprimento das determinações estabelecidas na advertência escrita; 

o) a ausência de adoção de medidas necessárias para colocar em operação a quantidade mínima de 

veículos em período de greve, estabelecido legalmente para serviços essenciais. 

13.7 O ato de intervenção, que poderá ocorrer independentemente de qualquer medida judicial, 

caberá ao Prefeito Municipal, que dele fará constar: 

a) Os motivos da intervenção e sua necessidade; 	
/'( 
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b) O prazo de duração da intervenção; 

c) As instruções e regras que orientarão a intervenção; 

d) O nome do interventor, que coordenará a intervenção. 

13.8 A intervenção implica automaticamente no afastamento da CONCESSIONÁRIA das funções 

operacionais. 

13.9 No período de intervenção, a CONCEDENTE assumirá, total ou parcialmente, o serviço, 

passando a controlar os meios materiais e humanos que a CONCESSIONÁRIA utiliza, assim 

entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios empregados, 

necessários à operação. 

13.10 Declarada a intervenção, a CONCEDENTE deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar 

procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 

	

- - 
	responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa. 

13.11 Se os problemas forem restritos a um determinado setor ou área de serviço, a 

CONCESSIONÁRIA poderá ser mantida no gerenciamento dos serviços objeto da concessão, 

afastada exclusivamente das funções gerencias os responsáveis por aquela área ou setor, mediante 

intervenção parcial. 

13.12 A intervenção implica na suspensão automática do Contrato e de remuneração no período de 

intervenção. 

13.13 Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, a prestação do serviço será devolvida à 

empresa CONCESSIONÁRIA, precedida da prestação de contas do interventor, que responderá 

pelos atos praticados durante sua gestão. 

13.14 O período da intervenção não será superior a 180 (cento e oitenta) dias, findo o qual o 

interventor proporá à CONCEDENTE a extinção da concessão ou a devolução dos serviços à 

CONCESSIONÁRIA, prazo também para o término do processo administrativo de que trata o item 

	

- 	13.10 desta cláusula. 

13.15 A penalidade de extinção da concessão será aplicada nas hipóteses e na forma prevista na 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. 

13.16 A CONCESSIONÁRIA, além das penalidades anteriormente previstas e das constantes no 

Capítulo IV, Seção II, da Lei n.° 8.666193, estará sujeita, ainda, às seguintes sanções: 

13.16.1 Perda do valor integral da garantia na hipótese da licitante não disponibilizar a frota e as 

instalações devidamente adequadas à operação dos serviços e formalmente autorizadas a funcionar 

pela municipalidade por meio dos competentes alvarás, no prazo de até 30 (trinta) dias (item 

8.1.2.1 do edital), salvo motivo de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado perante a 

CONCEDENTE. 

13.16.2 Além da perda da garantia prevista no item anterior, multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 

reais) por ônibus não entregue, no caso de não cumprimento do prazo para início da operação dos 

serviços, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso. ,1 
1< 
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13.16.2.1 No caso do atraso previsto no Item anterior ser superior a 30 (trinta) dias, a 

CONCESSIONÁRIA estará sujeita à rescisão do contrato, salvo motivo de caso fortuito ou força 

maior devidamente comprovado. 

13.16.3 No prazo máximo de 30 (trinta) dias a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar garagem 

fechada, com área de estacionamento, manutenção, inspeção e administração, suficiente para toda 

sua frota, bem como equipamentos adequados às exigências técnicas da CONCEDENTE, à legislação 

pertinente, inclusive de uso do solo e meio ambiente, sob pena de perda da garantia da proposta. 

13.16.4 Multa por dia de atraso em relação aos demais prazos fixados neste contrato: 50 (cinquenta) 

vezes o valor atualizado do custo/km médio final constante da proposta comercial da 

CONCESSIONÁRIA. 

13.17 Cometidas 2 (duas) ou mais infrações, independentemente de sua natureza, aplicar-se-ão 

- ----- 	concomitantemente as penalidades correspondentes a cada uma delas. 

13.18 A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que lhe deu origem. 

13.19 Em todos os processos de aplicação de penalidades assegurar-se-á ampla defesa e 

contraditório ao acusado de infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

14.1 Extinguir-se-á a concessão, por: 

a) Advento do termo contratual; 

b) Encampação; 

c) Caducidade; 

d) Rescisão; 

e)Anulação; 

1) Falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

14.2 Extinta a concessão, retornam à CONCEDENTE todos os bens reversíveis, direitos e privilégios 

transferidos à CONCESSIONÁRIA. 

14.3 Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pela CONCEDENTE, procedendo-se 

aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. 

14.3.1 A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização pela CONCEDENTE 

de todos os bens reversíveis. 

14.4 Considera-se encampação, a retomada do serviço pela CONCEDENTE, durante o prazo da 

concessão, por motivo de interesse público, nos termos da legislação em vigor. 

14.5 A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério da CONCEDENTE, a declaração 

de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições legais 

e as constantes deste contrato. 

16/ 
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14.6 A caducidade da concessão poderá ser declarada pela CONCEDENTE, quando a 

CONCESSIONÁRIA: 

a) estiver prestando serviços de forma inadequada ou deficiente; 

b) descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à 

concessão; 

c) paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito 

ou força maior; 

d) perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação dos 

serviços concedidos; 

e) não cumprir, nos prazos estipulados, as penalidades impostas em razão de infrações praticadas; 

f) não atender a intimação da CONCEDENTE, no sentido de regularizar a prestação do serviço; 
- - 
	g) for condenada, em sentença transitada em julgado, por sonegação de tributos, inclusive 

contribuições sociais. 

14.7 A declaração da caducidade da concessão será precedida da verificação da inadimplência da 

CONCESSIONÁRIA mediante processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

14.7.1 Para a condução do processo administrativo, o Prefeito Municipal nomeará uma comissão 

composta de, no mínimo, 3 (três) membros. 

14.7.2 O processo administrativo deverá ser iniciado em até 03 (três) dias úteis, contados da data de 

nomeação da Comissão e concluído dentro de 90 (noventa) dias, podendo este prazo ser prorrogado, 

a juízo do Prefeito Municipal; 

14.8 Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicada à 

CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no item 14.6, e de 

escoado o prazo de 10 (dez) dias úteis conferidos para saneamento das falhas e transgressões 

Ø apontadas. 

14.9 Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será 

declarada por decreto do Poder Executivo Municipal, independentemente de indenização prévia, 

calculada no decurso do processo. 

14.9.1 A indenização referida no Item 14.9 será devida na forma do art. 36 da Lei n° 8.98711995, 

descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA. 

14.10 Declarada a caducidade, não resultará para a CONCEDENTE, qualquer espécie de 

responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 

empregados da CONCESSIONÁRIA. 

14.110 contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso 

de descumprimento das normas contratuais pela CONCEDENTE, mediante ação judicial 

especialmente intentada para esse fim. 

14.11.1 Na hipótese acima prevista, os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser 

interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 
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14.12 Eventual anulação da licitação tornará sem efeito o contrato de Concessão. 

14.13 A aplicação das penalidades previstas neste contrato não obsta que a CONCEDENTE ou 

terceiros, promovam ações tendentes a responsabilizar civil ou criminalmente a CONCESSIONÁRIA 

ou seus agentes por atos praticados em razão da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS BENS 

15.1 Os bens vinculados à Concessão são aqueles designados pela concessionária para utilização nos 

serviços de transporte coletivo de Piên e os definidos pelo Município de Plên. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INDENIZAÇÕES 

16.1 A CONCESSIONÁRIA não terá direito a indenização de bens vinculados à concessão, exceto 

pelos bens revertidos à CONCEDENTE que não tenham sido integralmente amortizados no curso do 

contrato que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 

concedido. 

16.2 Eventuais Indenizações serão realizadas na forma da Lei 8.987/1995 e precedidas de processo 

administrativo para a apuração de critérios e valores, a ser Instaurado antes do prazo previsto para o 

encerramento da Concessão. 

16.3 O pagamento das indenizações devidas à CONCESSIONÁRIA poderá ser efetuado com 

recursos provenientes da nova contratação. 

16.4 No caso de implantação de nova modalidade de transporte, obedecidas as formalidades legais 

de licitação, independente da área operacional, não se estabelece nenhum direito à 

CONCESSIONÁRIA em sua área de atuação, exceto a garantia Indenizatória de bens reversíveis 

ainda não totalmente amortizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

17.1 Excepcionalmente, os prazos da concessão poderão ser prorrogados para até 6 (seis) anos, 

contados da assinatura do contrato, mediante prévia justificativa da CONCEDENTE e somente nos 

casos em que a prorrogação mostre-se vantajosa ao atendimento do interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

18.1 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à CONCEDENTE relatórios contábeis (balanços, 

demonstração de resultados do exercício, demonstrações de lucros e prejuízos acumulados, 

demonstração das origens e aplicações de recursos, demonstração dos fluxos de caixa), em 
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conformidade com o disposto no item 4.1 do Termo de Referência do Edital de Ucitação que 

antecedeu a presente contratação, sempre que solicitado pela CONCEDENTE. 

18.2 A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar relatórios gerenciais relativos aos seus custos, sempre 

que solicitado pela CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA DO CONTRATO 

19.1 Fica dispensada a prestação de garantia para este contrato. 

clÁusuLA VIGÉSIMA - DA SUBCONCESSÀO E DA TRANSFERÊNCIA 

20.1 É vedada a subconcessão dos serviços. 

20.2 Somente com a anuência prévia da CONCEDENTE, sob pena de caducidade do contrato, a 

CONCESSIONÁRIA poderá transferir seu controle societário, realizar fusões, incorporações e cisões, 

bem como transferir o contrato. 

20.2.1 Para fins da anuência de que trata o item anterior, o pretendente deverá: 

a) atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que precedeu a 

contratação, em especial às exigências de capacidade técnica, Idoneidade financeira e regularidade 

jurídica, fiscal e previdenciária necessárias à assunção do serviço; 

b) comprometer-se formalmente a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 

em todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias exigidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 À CONCEDENTE fica assegurado, além dos casos previstos neste Edital e no contrato, o direito 

de alterar unilateralmente o contrato, nos termos do art. 65 da Lei n° 8,666193, para melhor 

atendimento do Interesse público, mediante justificativa que demonstre a necessidade de alteração, 

com vistas à prestação adequada dos serviços que constituem o objeto desta licitação. 

21.2 Os casos omissos serão decididos pela CONCEDENTE, após manifestação da 

CONCESSIONÁRIA. 

21.3 Os vales-transporte em poder dos usuários e ainda não utilizados no Sistema imporão ao 

Concessionário o dever de transportar seus titulares. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
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22.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir eventual 

controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente .o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 28 de dezembro de 2011. 

rj 	
DRANKA 

PREFEITO MÚNICIPAL DE PIÊN 

CONCEDENTE 

HEINS\ y1AtCÊ1MAR PAREY 

LANCA TUR TRANSPORTE E TURISMO L TDA. 

CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas: 

Nome: Jozoel Reginaldo Lesnlovski 
	

Assinatura: 	 . £ 

Nome: Dirlei Aparecida Pieckocz 
	

Assinatura: 	
1 

20 
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DECRETO N° 058, DE 21 DE MARÇO DE 2018. 

FIXA O VALOR DA TARIFA DO SERVIÇO 

DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE PIÊN E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

UVINO TURECK, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto no art. 10 da Lei n 0  1.113, 

de 18 de outubro de 2011, 

o 	 DECRETA 

Art. 10  O valor da tarifa do serviço de transporte coletivo de passageiros no Município de Piên, passa 

a ser o seguinte: 

1 - Tarifa para estudantes: R$ 2,30 (dois reais e quarenta centavos); 

II - Tarifa para demais usuários: R$ 4,60 (quatro reais e oitenta centavos). 

Art. 20 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Piên/PR, 21 de março de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIAÍOQUADRcS 

<Secretario de fØrfils&s'fraç&e4inanças 

1 	7 

1 
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80  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 07012011 

REFERENTE A CONCORRÊNCIA N° 00112011 

80  TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DE 

PASSAGEIROS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE PIÊN/PR E LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO 

LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

• 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, doravante denominado 

simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO 

TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 

450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro LANCATUR TRANSPORTE E 

TURISMO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 83.645.259/0001-17, 

Inscrição Estadual n° 25.182.102-1, Inscrição Municipal n° 1046, com endereço na Rua Carlos Fürst, 

o° 234, Serra Alta, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-397, fone (47) 3626-6234, e-mail 

contato@lancatur.com.br , doravante denominado simplesmente CONCESSIONÁRIA, neste ato 

representado pelo Sr. HEINS WALDEMAR PAREY, brasileiro, casado, comerciante, portador do RG 

no 817.179/SC, inscrito no CPF sob n° 447.262.879-15, com endereço na Rua Manoel Tavares, n° 

148, Centro, em São Bento do Sul/SC, tendo em vista o contido no Processo n° 182/2011, no Edital 

de Concorrência n° 00112011, e com fundamento nas Leis n° 8.98711995, 8.66611993, Lei Municipal 

n° 1.113/2011 e Decretos Municipais n° 164/2011, 67/2014 e 71/2014, resolvem, de comum acordo, 

FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 070/2011, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e 

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

Ci':jsu/a Primeira: Fica revisado o valor fixado para o serviço de transporte coletivo de passageiros, 

para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, passando a vigorar a partir desta 

data, os seguintes: 

1 - Tarifa para estudantes: R$ 2,30 (dois reais e trinta centavos); 

II - Tarifa para demais usuários: R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos). 

Cláusula Segunda Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 	ctc_J •,.:r> 

Rua Amazonas, 373 - Centra Piên/PR. CEP 83.860-000 . Fone (41) 3632-1136 
E-nzai/:jurid/co'pien.pr.gov.br 

( 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN I  ESTADO DO PARANÁ 	036 

Piên/PR, 22 de março de 2018 

=NO TURECK 

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

. 	 LANCA TUR T/?4NSPORTE E TURISMO L mi. 

CONCESSIONÁRIO 

1 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura:  

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 	 Assinatura:  

e 

Rua Amazonas, 373 - Centra Píên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
E-niaiI:jvridicocpien.pr.gov.br 
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais. 

2. OBJETO: Fornecimento de 8.500 (oito mil e quinhentos) passes de transporte coletivo, ao custo de 

R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 39.100,00 (trinta e nove mil e cem reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 

08.001.12.361.0009.2017-3390397200; 

10.001.08.244.0012.2025-3390397200, 

05.001.15.452.0005.2009-3390397200, 

09.001.13.392.0010.2022-3390397200, 

09.002.27.812.0011.2023-3390397200 	 E 

11.001.10.301.0014.2030-3390397200.  

ç-$ Há Dotação Orçamentária 	 Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

<7 
Obs: 	

i2 K/ iLí 

Contador-Departamenty"de finanças, Receitas e Contabilidade 

5. Recursos Financeiros: 

(ví Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

1.3 ,c9,ci 

. 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, vtpien.pr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 
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Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(7ç) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Qbs: 	

~TURECK NO 
Prefeito municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

( ) Convite 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 
Concurso 

Dispensa de Licitação 

/) Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretendem as Secretarias Municipais o Fornecimento de 8.500 (oito mil e quinhentos) 
passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos) cada, para os 
servidores públicos municipais. 

A pretensão das Secretarias solicitantes somente pode ser atendida junto à 

concessionária autorizada para exploração dos serviços de transporte coletivo urbano de passageiros, 
• 	cujo instrumento contratual de concessão lhe garante a exploração exclusiva desta atividade até 2023. 

Por esta razão sugerimos que o processo ocorra através de Inexigibilidade de Licitação, 

com fundamento no artigo 25, 1 da Lei n° 8.666/93, vez que se trata de fornecedor exclusivo. 

Destacamos ainda que a empresa Lancatur Transporte e Turismo Ltda., na qualidade de 

concessionária dos serviços públicos de transporte coletivo urbano de passageiros, possui filial no 

Município de Piên, através da qual pretende executar o objeto do contrato, bem com seu faturamento. 

Tendo apresentado, à época da celebração do contrato de concessão, todos os 

documentos relativos à regularidade fiscal de sua matriz e filial Pienense, entendemos ser viável a 
celebração do contrato de fornecimento de passes escolares através da filial domiciliada no Município de 

Piên, com o fito de evitar a evasão fiscal relativa do 155. 
Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 

da contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TRICIA APÁÓtÓTROJANOVSKI 
Presidente da ccmisa&pemanente de Licitações 
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DECRETA: 	 relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no r$de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 

Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RC no 

6.097.095-5/PR. ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 

036/2015. a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR. em 21 de novembro de 2017. 

LIVJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Luhke 
Código Idcntificador:9C6AA59F 

TSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°22912017, DEIS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, coní nne requerimento, a servidora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo eletivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 
15212017. a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR. em IS de dezembro de 2017. 

dMklVlNO TUREcK 
efeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 
Código ldcntificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°23012017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93. 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

ruido Nome RG CPV 

Prcsideoi,e Patrícia Aparecida Trojnvski 10 376.650-3,PR 093 196 73946 

Scc,iriãria Márcia Zigovsk' lo 339.024-0/PR 071 766 249-76 

Membro ixipoti dc Fãti,na Piectoce 4.376 n94-8jPR 601.575.509-15 

Membro Simon Sclmeider 6268.1 04-7/]'R 021 904219-50 

Suplente Sidcrey do Nascimento MioSe 5.4I7001 -7/OR 856.970 e79-34 

Sapiente Adriano Robenio de Oliveira 6 6I2.903-971sR 029.123 779-11 

Sapiente tagrid Ra6'aoc de Baso 9 795 29]-0/PR 060.676 65-64 

suplente t?:te 	
Magnrrovsti 	do 

12 852.oia.1/PR 037.729.099-81 

Suplente Noili Forerecki Gasoner 809029 I-4/PR 031.909 409-06 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pián - PIENPREV. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LI FINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

José Luiz de Barros 
Código ldcntificador:5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66. IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto Municipal n° 
002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	lo 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de licitações e Compras, portadora do RG n° 

I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26. para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Município de Pién, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome tiO CPI( 

DOROTI DE FATIMA PIECKO(Z 4376 894,tiPR 601.575.509-IS 

SEMON SCHNFIDFR 1,268 1 04-7l7R 021.904 219.50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIvEIRA 6.612 903.9,PR 029 127.799-li 

INGRID RIJI3IANE DE 85651 9 709 293-OiPR 060 676.699-64 

I3ER.NADETE 	MAotlERovsoct 	DOS 
12052938-1.PR 037729099-e1 

NOILI F(ORTFSCKI GA5SNER e 099 29111PR 031 909.409.00 

MARCA ZiGOvSkt 10.339 824-0/PR 071.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

vvw.diarioniunicioaI.eonn.br/amp 	 252 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 087112018 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações/Pregoeiro, sobre a possibilidade de efetuar contratação direta 

através de Inexigibilidade de Licitação para aquisição de 8.500 (oito mil e quinhentos) passes 

• 

	

	de transporte coletivo para os servidores públicos municipais, em atendimento às Secretarias 

Municipais. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com as requisições das Secretarias interessadas, solicitando a 

referida contratação, justificando sua pretensão, visto que a compra dos passes é necessária para a 

demanda de servidores públicos municipais que se utilizam do transporte coletivo urbano. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar-se a contratação direta foi dada Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitações sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, 1, da Lei de Licitações, vez que se trata de 

fornecedor exclusivo. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a aquisição, que se pretende realizar, somente pode ser realizada 

junto à concessionária autorizada, uma vez que o instrumento contratual (Contrato n° 070/2011) 

dispõe claramente em sua cláusula primeira: "O presente contrato tem por objeto a delegação dos 

serviços de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, nas lináas e itinerários descritos no Termo 

1) 	1 
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de Referência" e que o prazo da concessão é de 12 (doze) anos, opina esta Procuradoria 

favoravelmente a continuidade do processo através de Inexigibilidade de Licitação, por entender que 

estão preenchidos os requisitos do artigo 25, 1, da Lei n° 8.666/93. 

É válido ressaltar o entendimento de Edgar Guimarães': 

"( 
... ) é preciso lembrar que o rol do artigo 25 tem natureza meramente exemplificativa. 

Portanto, ainda que se conclua pela impossibilidade de contratação de serviços com 
fundamento neste inciso 1, se as circunstâncias concretas configurarem a exclusividade do 
prestador do serviço, nada obstará o afastamento da licitação fundado no caput do artigo 25." 

Assim, constituindo a licitação um processo administrativo dirigido a proporcionar uma 

competição isonômica entre todos os interessados aptos a contratar com o poder público determinado 

objeto, constata-se no presente caso a total inviabilidade de abertura de procedimento licitatório. 

Nesse sentido as palavras de Romeu Felipe Baceliar Filho 2 : 

"A inexigibilidade, pressupondo a inviabilidade de competição, em razão da natureza do 
negócio, do objeto a ser licitado ou da notória ausência de competidores, impede a realização 
da licitacão, conforme dispõe o art. 25 da Lei n. 8.666/93. O dispositivo em comento elenca 
hipóteses exemplificativas dessa excepcionalidade, dispondo ser inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, "em especial" nos casos elencados, não estipulando 
hipóteses taxativas. (grifei)" 

Nessa esteira também é o pensamento de Celso Antônio Bandeira de Mello' 

"Cumpre salientar que a relação dos casos de inexigibilidade não é exaustiva. Com  efeito, o art. 

25 refere que a licitação é inexigível quando inviável a competição. E apenas destaca algumas 
hipóteses. Por isto disse, em seguida "em especial ( ... )". Em suma: o que os incisos 1 a III do 
art. 25 estabelecem é, simplesmente, uma prévia e já resoluta indicação de hipóteses nas quais 
ficam antecipadas situações características de inviabilidade, nos termos ali enumerados, sem 
exclusão de casos não catalogados, mas igualmente possíveis. 
Outras hipóteses de exclusão de certame licitatório existirão, ainda que não arroladas nos 

• incisos 1 a III, quando se proponham situações nas quais estejam ausentes pressupostos 
jurídicos ou fáticos condicionadores dos certames licitatórios. Vale dizer: naquelas hipóteses em 
que ou (a) o uso da licitação significaria simplesmente inviabilizar o cumprimento de um 
interesse jurídico prestigiado no sistema normativo e ao qual a Administração deva dar 
provimento ou (b) os prestadores do serviço almejado simplesmente não se engajariam na 
disputa dele em certame licitatório, inexistindo, pois, quem com as aptidões necessárias, se 
dispusesse a disputar o objeto de certame que se armasse a tal propósito." 

Cumpre-nos esclarecer, ainda, que não há óbice ao fato de a matriz da empresa 

concessionária ter vencido a concorrência para a concessão do serviço de transporte coletivo urbano e 

a filial da empresa ser a contratada no fornecimento dos passes, pois matriz e filial não são pessoas 

jurídicas distintas. A matriz e filial representam estabelecimentos diferentes pertencentes à mesma 

pessoa jurídica. A Comissão de Licitações deve atentar-se, todavia, para a regularidade fiscal da 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 140. 
2  BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo - coleção curso & concurso. Eilson Mougenot 

Bonfim (Coord.) v. 24. S. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 105. 
MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30a  Ed. revista e atualizada até a 

Emenda Constitucional 71, de 29.11.2012. São Paulo. Malheiros Editores, 2013. p. 560. 
2 
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empresa que fornecerá o objeto do contrato, a fim de verificar a cumprimento dos requisitos de 

habilitação. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de 

Inexigibilidade de Licitação trazida pelo artigo 25, 1, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo. 

Alerta ainda, esta Procuradoria, que devem ser atendidas as condições elencadas no 

artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo 

que o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 13 de abril de 2018. 

4/PR

Maria Groól 

 52,522 

o 

1 



iS PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	043 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01112018 

PROCESSO N° 87112018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

OBJETO: Fornecimento de 8.500 (oito mil e quinhentos) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 

4,60 (quatro reais e sessenta centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 	Inscrição Estadual: Isento 	Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1441. 

Valor: R$ 39.100,00 (trinta e nove mil e cem reais). 

Dotação 	Orçamentárias: 	03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 	08.001.12.361.0009.2017- 

3390397200; 	10.001.08.244.0012.2025-3390397200, 	05.001.15.452.0005.2009-3390397200, 

09.001.13.392.0010.2022-3390397200, 	09.002.27.812.0011.2023-3390397200 	E 

11.001.10.301.0014.2030-3390397200. 

Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do fornecimento, mediante entrega 

da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme notas de empenho. 

Piên/PR, 13 de abril de 2018 

Ø 
	

VINO TURECK 

Prefeito 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Pfên/PR. CEP 83.860-000. fone: (41) 3632-1136 
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2r .AI1ERAÍi() CONtRATUAL DE EMPRESA 
%\(Çfl :11 FRANSP()RiE 1 liRISMO LTDA 

trirrauial Rijaltadi &h c a :OPtI 72641.51, na aeaalo do (fl14 OIARIM 

iui mnn'rjt ujar seu c*aflratr' escial UncnOU e dernak 

MKTu~ , ~  uluidya ,  da audereça da Fiiikd de •Fnbd .sob ri N11<I 
.a74 bu,cruo w ,  WN a s V il & .,nahL..$n en rrne cFdreula a 

PRIMEIRA 	FiCO a parar desut nata 	r'rada o erlereçi da Filia] de ]irnM para Rua 

	

W ,  IfiS, l3nirni iit'4,ktMC. Fim há. St 	( Ei' S9, 

[au conscqllFncia da preMmte alteraçdo e traínal e acla dnd ler çio i.unra, ct4id\Yer1 4%(nur)4. 

corraji 4 ir o ( rama' 'o_ ia a 44441 fkt'oO 4 ria 44 4, III 0411 'L . 1 iristil i O 'o. 4.4114 

CONTRATO SOCIAL DA E.M1'RESA "LANCA]'UR TRANSPORTE i: Tt RISSU) 
LTD;S7, 

DA 
-DI1, NON1 INA SEDE. OL3JETIVO, LNkIO II PRÀZtL 

P111 MEIRA A Soeredank eira sob a ele, nominaçfro de 1 ANCATUR 1RANSP( 1k] E E 
11 RISMO 1 

M4A NOA \ 	 t4.w ua 	ti a tiÜu }kr4lr•4 do Sul. 5€., à «aia (.'arkis Iilrsr. ri," 1. .1. 
F3ai rr*i Sertr .:\i.44 

4 	A Sociedade prskrá criar ou 	labeiec.e:r iUak cru qualquer pafle do icrdkirk 

	

nacional, 0flJC 114It144 C1.)41VC414C11t41 111.45 interesses 	iais, 'destinando ..lhts par elas de 
cpdal social rtat eidirtiii liscals 

4 	- 	 i'tflffl't'Wi /)u.e4141 a 

 

171w/, em /En IR na Rua (k,winía, ti .WiO, ('rsIn,, 

1 4:444/Itt .0 #'iistt4 tI FiliaL em Rí*. u'x (drina.,. .5'( '. na 4 i'enuln IU4Itlfl]h:'% 15 

' MofaC 4 444/ti NroJeo  

T t' 	.7 r'uuvn:o, pr'rttt/ tI /'7/jiiL 4:',I )iOní: rlSC, na 1?',  

iø'oiE'4e5, /41154. /7 . . ('44419 I1/LY/1E) 

'111R(.FtIR.A A S~OLIJe ii :S4.las iíiai, lom por 11k 1O a sirraç7o  do ramo de: 

7KIX///'/.'R 175 imül)í.FJ. iREI DL Dx1GE/gu\ fipr;i 1(17/ Til \]:J/4$ 
f //J/.75( À. 

/Lf, I/VI ./ 1.R//AN() 1)4 1 1..•l,SS1'Jn1J//US: 
LRAA\TDRTL ROl)øtLiRR) DL /JsS1u/smas' 1/114 lUAR tiEiRO/'cil f/Ij%H 
li! \/( /41/ 	/7 /rAif/ 514 /1' li 
IR 45 SIUR,! 1101h li / li/li 	'11 E /55 aU //te Is  /7! (4 / iR ¶17 SE II'11 

IRA\:75114 R//5 R0/J0íj.ÉR/t) DE /7aSsIjmillJRuç 1/1471 ./jfI ¶Jf ft.7//.j[ 5fr. 
/fR/LLVD; 

ÍR,t57/1'0R/1: Rí.ÀDD[/ik/H DE /i,4<D1/jt25 	/77.'14j 	IV/( 7/' 4/ 
/AiER.tIi;A75 /4/7 L VIL//lIS lLil.ii. E LV1/71/.V..0 70.V. 1/7 

DE pIEM - 
3M 

OQIUGINAL 
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21' AIJEI4AÇÂ() CONTRATUAL DEI F\1I'KESA 
i t'.i Fi It iR %'.'POI41 1 1 TI I(ISM() 1 fl)A 

(:!PJ nY 83Ái4525911)OftI I 7 

	

.Vl.,V/( '1/41. 	1V77-,R,tíí1VI( I1 1.4]. 	iV7jR[1ii1Dl li! 	E 

INJERAit 1O? II 
1 \SJ'CR '11V Clii? til \1( lEI! l\ 11 RUi \It fF111 I\LFRI STAD( 1! 

IR l\SI'CÁII 	RCI)CJIIRJQ DI 	( 1RG 15 / tf (ii']? II 	til \/( lEi! 
IV/f RI!! \ft /1' ti I\ li RI "1 ID! II / /\ 1/ R\ Í( lo\ II 
Iífl 1DPRA flE 1 Fi( 1 WS LA! GERAL. 
(ENtRO DE FOR tfi(, 1  DE (Y) ,11

: 
 W TOR/S 

ül]( I\ 1 	tII( t\I( 1 / 	Nu OÁ's'iju)g 1 	J 	C\Jí3( 5 	( níziiõrs 
AiJQ(V4XE UEJ UL()SEAILFIt41. 
l'RI SI IÇ i 	l.! 	5/Ri l(, OS 	1)! 	/0 li Ii) 	Di 	Viu IS 	VOS 
I SI u ,O\ 1W 5 tOS ti RI l 051 uNI 11)05 
1)ISTR1AL//DOlO DE «OAFRl.:ÇiIvEls E DER /1 ADOS DE COA/Ri, 7iVElS EM 

. 	 GERAL, 
POSTO DF G no] I4 1 1)/RuI 11)05 Di ( ()tíR( 51/1 LIS / ¶16/ RÃ! 
tc1fst / 1 DE 1/tu! \S / 	1' SI) 	0! P 155 lO! ''S RODOVIÁRIO,  

AÉREO EM.4R1rAfa 

QUARTA - A Sociedade iniciou suas ativtdades em 03109:1979: 

Q1 IN1'Á A Sociedade erâ por pra/k ,  indeteniiinado; 

DO CAPITA!. SOCIAL, COTISTAS E RFSPONSAI3II,.IDAI)L. 

SEXTA -. ( ) ( 'apitai Social t de R % 95 0,t HjO,00 ( Novecentos e Ci nq [tenta Mii ReaisL 

J'tjra a 1,1w! de Pico. /kti j/cXtcJeiicjc? (tiO ( 'ti/)((ci/ Social de R$ 50 (WL&Ü( 
(( 'inqüenla Mil ReaLçi, pari; fins /L%CtIIS. 

§ 2" - P1sra a Filial dc Rio das 'cifras, fica destacado um (. apilal Social de RS 
- (1 mm, 00 (( inque!fla A/ti /&ai 5). pina Ints fiscais, 

§ 3 - Pari, a Filio! ile J'n;'i/', fica c/cstn.'aclo O!!) ( 'u/'i(al 5icial de RS 400. (100,00 
(Oíu'ilrocc'níos ,.ltl Rec.,i,sí, pari, /irr% usuais: 

SÊTR1A 	1) Capital Social totalmente subscrito e íntciraIi;4do, fica dividido cm 950.00 
(Novecentos e Cinqüenta MiO cotas no valor de RS 1,00 ( l'Iurn Real), cada unia e 
assim distribuídas entre os sõcio,s: 

aJ Heins \Valdemar Parcy, 912,000 (Novecentos e Doze Mil) quotas, no valor de 
R$ 912,000,00 (Novecentos e Doze Mil Reais): 

li) Carmen Solange Borges Parcy, 19.000 (Dezenove Mil) cotas, no valor 1oW1 de 
R$ 19000,00 (Dezenove Mil RcasL 

e) Sabrins Parey, 19,000 (Dezenove Mil) cotas, no valor total de R$ 19,000.00 
(Dezenove Mil Reais) 

	

PREFMbfO1GtM t 	 3 NFERF  
CO 
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2P AlTERAÇÃO CONTRATuAl, DE EMPRESA 
1. tN( Alt 14 f1tANSPOR II F 1 t RIS%1() 1 II) t 

(NP.J n. 83.645.2591000 1-17 

/ 	1 rcvpa)tvat;l1Ia1e 4/c C0iO sova! e rz S1rjL! ao VI/lHe de swn goa/aí nua iudoí 
tes/¼i1U4lfl lliCiarhunen/c yela i)/fCL'!aÍi 1ç( 414) ajnhl sucui! 

" 2 	(» 5414)4V süi, obrigados 41(4 £!IU/Pt4H1!!t4) (14/ /i)iflUi C /'I(IZÍ prtVL\t(ii para a 

inwgrab:aça de s Uti q ,a,t is e iqucle q 0* c/cLv4,r de fu;e-/a deverá SI >) 

Hoii/ilk/O í,flc</Iataflit>/i!e e *14)  /HW) de iv (ui 1//t/) dias tia iwtl/icaçõu PAI

.Voe/e* /4)4/e, rC&V/?olt lera fiCam/e es/a pei* , [)agt/FtfeníÕ /e mura, 
3>! - Vcr/fu'aa: a mura. putiela por 405t5aI) 0/ur4hi/74i tios de,,tais SOCWí, IUIUW'CI11 

para i ou u-att/cro'cm /50(1 h i-edn'os O gol ta do Voe/o n'mis vo, 4'xçluido i 

f?rí?1ii1flu ritutu-  e acto/rendo -ii*e o ou, ,  / Irer pau, deduza/os os / tu os da 
Inorci, tis J}rCsttit,'ôeV ;uií' CUII)f'i/&/tL* e ))101.\ dt'./)ei*.LV ,Sc IIOi!Vel 

• 	
, 	-. As C/21014/s São itidi vlsi 4>CiS 1/ão po4lerJt ser cedidas ou trans/èruda a terceiros 

540/1 0 4t1'!Sen(jffleflJ0 do.v c/ufros Soe/OS, *1 (jueni fiei as.vegurado, em ivaidade 
tu COflIlIÇôIJS e JirCÇO direito de prefer»ieia jiwo a sua (ft/uiSiÇJ4) 54íf pOJSILLV a 
reflIta tormulizando. se teu/cada a cevsào dcleo, a alteração contratual 

pertinente 

OITAVA -- Os scios participam dos lucros e perdas na proporção das respvctvas quotas. 

S 1 'IIWti Lis 54(/05 SãIi obrigados à reposição do' lucros e (laN quantias retiradas, a 
qualquer tinia, me.v;no aquelas auivri:aias no t',nitrato, quantia tais lucros tio 
quwnia se distribuirem com preiuco 1) ctqntai 

0% ADMINISTRAÇÃO 

NONA - A adrnintstraçao da sociedade serú exerctdu, pelo> sckts Iteins Waidernar Parey e 
Sabrina Parcy, que assinarwn CDI conjunto ou individualmente pela empresa. 

/ -- (Às almu,isiradores t4 t)! /5 /an/erj.s crti;s para praticar 104105 os tifos /iertinei/ies 
• 	 a gestao da spcieda4/e, as a.s,v/naturas CII? conjunto ou indivhluulmen:c, tem 

obrigação Ji sowedi,tte pc,4 ai/e Wrteís'os 

ç 2 - Os admnunrudores rect'herí>, titti j'r*-Iihoie mensal, ILtado 4./e comum acordo 
pelos 50cais, mio infeto de cada excreit:o social, respeitando as normas /icÜÍ.v 
vigentes o seu limnues 

' 3" E vedada aos acimímilsu adores Itct-rern uso da firma na prestação de garantia 
fiança, usai ou /iialquer fiO/tO titulo de /uvor, em uegeios estranhos ao oh/eta 
social 

' 4" - Os tidpiij:Rtradoii'í ;'espcindem solidarianwnte perante a sociedade e os terceiros 
j.nejutlicados, jio,-  culpa no tlese/;:pea/iii de ua /unções. 

Fica fico/tudo aos 4//;tí,;/ç/nu/4/rt>ç na/flecte procurador. fIQPU Um período 

u'etermi,uulo que nunca poderá t' veeder a um 1fl0 >  devendo o instrumento de 

PREF. MUN. DE PIÊN - PR 
CONFERE COM O ORIGINAL  



2P ALEILRACÂO CONTRATUAL D-1.`, EMPRESA 
"LANCATIJI4 TRANSPORTE E TURISMO LTLkV' 

CNPJ n" $3645,259lOQOt-I 7 

pri.ieuraã; cs(k'cilicw os aR a sercu: julicado pelo p:ucuradur cb5 IIfl 

PU'flUI hIO 

DÉCIMA — No quatro pdnicrus meses seguintes ao término de cada CXC!cIcio social, os 
adnunistradorcs sdo obnradosa prestar aos soejos. contas justificadas de sua 
adtniTlIstraçãI . aprescntandtlbes o nventari', bem corno ti balanço patrimonial 
ç o de resultado econt\m co. 

DÁS REUNIÕES 

»I::CIMA PRIMEIRA As deliberações dos súcios. serão tomadas em reunião, devendo ser 
convocadas pelos adniinistradcnes. 

C / Q anúncio de convocação paro reunião será publicado por 	vezes. au #i,eriav. 
devendo ,ncduat entre a data di /limcíta i#iserçtici e a da realizaç7:i da 

o prcco mínimo de oito dias para a primeira c'oiit'ocaç'Jo, e de 
cinco dias para as posteriores. 

2" - As /ndblieações serão lei/as na órgão oficial tio /i\ta/o ou tiz, (hijão, tanflirnie o 
local chi sede da sociedade. e 'mJI )7?frj( de grande circulação. 

4 3' - i)ispcisa-sc às Jorina/frlades de convocação previstas nos porá gratos 
tiiiic'c'edcnies, fJtaJtRdfY todos 05 súcios eornpcaeccren. OU (it.'('/UlcIiCUL [t)t 

oçeriIo, estarem cientes do local, dat,i, hora e ordem dt dia. 

' -/  - Arew,jóo torna-se cúspeincivel quando Iodos os sucios jiecidircn, por cscrf lo. 
a intltJrtO C/tiL' 5 c'/' j i IIh1'Í dela 

ç 5 1?ea(i;ac/a a reunião, dos trabalhos e deliberaç ões %er4i hivt'ada, FUI livro de atas de 
reuniões, alt: assinada pelos sócios partielpwites e cópia da ala autenticada 

• pelos admujistradores. ou pela itwsci será. aprt'sc#:lcicici ar, Registro lhlien de 
Luipresas ,tierc.uitzs fia/ri ii:ïf Mi ttiIflt'i:h e averbação 

' 6" -A reunido tlO.' sú{ -JO5 ijistalo-se ((flUi O presença, CIn primeira eont-ucaçào, de 
tiíuli,'es de Fir' mb/mb /r.s quartos do capital sociaL e. eni segunda com 
cfltalc/ ocr numero. 

DAS DEL1RERACÔES DOS sócios 

DÉCIMA SEGUNDA — Dependem  da deliberação dos súcios, além de outras matérias 
indicadas cai Lei ou no contrato: 

a) 	Aprovação das contas da administração 
h) - A designação dos adnimnistradores. quando feita em ato separado. 
e 	A destituição dos administradores, 
d - (. ) modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato. 
e - .-\ modificação do contrato social. 

rrçtF MUN.  
ERE COM O ORIGINAL 	, 

CW 
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21 AITERÂ('Ã0 CONTRATUAL DE EMPRESA 
1 A'( \1 E Et TRANSPOR IF 1' 1 E RhM() 1 LI) % 

(.NI.I a? 83.645.25910(0I-I 7 

t_) 	A incorporação. a tusiío e a cl oluçá da s c icdade, ou a cessação do estado de 
iquidação. 

.t ) ... \ inirncaçào e destiunção dos liqtudaiiles e o julgamento das suas contas. 
li ) 	1.) pedido de recuperaçfio judiciai, 

1 	As deliberações di's soctos ser,o te ruidas: 

Pelos votos correspondentes, ia' mi num i três quartos do capital SOcial 

rioS C1SQS prevrstos nus letras 'e" &t 1. 
Pelos votos correspondentes a luis de metade do capital social, nos 

casos previstos nas letras ii". 'e', "d" e 'li', 
III . Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na 

, 2' As deliberações dos súcios serão n'mudas por maioria de votos, contados segundo o 
valor da quota de cada um. 

:Y 3° As deliberações tomadas de conflirinidade com o presente contrato e ao amparo da 
lei vinculam todos os sócia, ainda que ausentes ou dissidentes. 

RETIRADA, MOl't'l'E, 4)17 EXCLUSÃO 1W sócio 

DÉCIMA TERCEIRA —Cabe ao sócio que destar ceder suas quotas ou mOrar-se da sociedade 
comunicar aos demais, por escuto com prai' mininio de 60 tsesscma dias, 
garantindo aos súcios rcmaoescentes o direuo direi de prel'eréncia na 'aquisição das 
mesmas. 

. ('nico 	Se ffi.'flhutfl dos sotias ztr do direit,; Í/Í' J.'?'tít'nI?tI.U. til prazo l;Iati,flo de 60 
(sesre;(w diu apó' o ,e,chiuii.'nio do aviso de que haia e.sie a/ligo, tem o 

cedente a lil.'ct'dade de inufrír a sua qu ao a urre tro. 

DÉCIMA Q( ARFA O lálecimento de qualquer dos quoristas não dissolverá a sociedade, que 
continuará ci'ni os herdeir is do de cujus, salvo se os socios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma. 

. 1 ,  - Até que se ultime, no procevso dc mr'enuii-io. a /;artilha das bens deixados pelo de 
cuju& incumba-ei ao inventariante, para iodos os cfettu,v legais, a represetnuçãc' 
afira e pavsira dos interessados perante a sociedade. 

' 2"- Os lierdeiroi, dnraté.' de seu ínvel?iaTialk' ou representante legal, poderão retirar- 
.4'C 1a .S0LleC&UIC 

DÉCIMA QUINTA ~ Pode o soda ser excluido quando a maioria dos súcios, representando 
mais da metade do capital social, entender que uro ou mais súcios estão pondo em 
risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa 
causa. 

PREF. MUN. DE PIÉN - PR 	 . 
CONFERE COM 0 ORIGINAL 

 



050 

21' ALTERAÇÃO (ONTRAFLLL DE EMPRESA 
'LANCAruR I'LtANSPORl'E E TLÍRJSM() LTI)A" 

CNI'J ti." 83.645.2591000I-17 

/ 	4 exc'lusdi' some'Ie pat/c'rúNve .  çlc'frrfni?uJtlt em ,''un,ão npn'tul;nt'nn' ia n'acuda 
ira este Jin,, 	lente 	i'UA, 	r m tenipo lcdhil paro permitir seu 

etnn/lurec'trnenh4 e 1 ,  e. «ItO io tia direito de tíelç «'. 

•i 2' Será fa,im dc pleno direno e vclttido da .uciedtzdt' a .si'ta declarado tu/ido, tu, 

aquele tu/a quota (tH Iiii ii /a liquidada pura o pagunt'rlto de i.'r,'dor particular 
do v )iI O 

3" -No t'41,5O de ictirada, morte 014 exchrvdo de stk'ios ín.t dissolução da sociedade, o 
das qim/)LIÃ, tonsi leria/a ocio imnitanle e/edvtune use realizado, /igzaiar 

ÇO171 base na situação ptitrumnntd ria .sne,edade, verificada em balanço 
esfh'ciain?enfe levantado, ii data da resi.ilução. e seus haveres lhe serão pagos 

• 

	

	 em 12 (lo;ei parc-e/a.s i,,'urli.s, mfleflsai,s e sucessivas, vencendo o primeira 30 
(ir//fia) dias opus ti (Z/7I//aÇdO do valor 

DÉCIMA SEXTA - A retirada, exclusão ou morte do sócio, aLio o exime, ou a seus herdeiros. 
da responsabilidade pelas ohrigaç/es sociais aittt'rcc'res, até dois unos após averbada 
a resolução da socedade. 

1)0 EXERÍ'ÍC'I() SOCIAL. RESERVAS, DISTRWUIÇÂ() DE LUCROS 

DÉCIMA SÊ'r'INt% -  0 exercício social Inicia1scã ia' dia 01 de Jaiitdrs, e ermkiará no dia 31 de 
l)eíeiiitirci d0 incNillo ano, dcs'eiidu, admin strador. nesta ocas;3o, prestar contas 
jusdflcadas dc sua adiiiiiiistraçrio, procedendo à elaboração das demonstrações 
financeiras exigidas em lvi, que não precisarão ser arquivadas perante o Registro do 
Comerc io Ou r.uhtkadas. 

; 1 " « 1,), inca c.ipurado. depois' dc tiedit ida a I~São para o imposto cio renda, o 
t','tHane'cenl,' terd a lesusuiçã. que /o, azribind,, pelos sóeio,s representando a 
Inalaria tio 'autaI Stand, 001 reunIdo que nor,, sal finalidade  d,,verão realizar 
(À 'rtrre,ulo prenecos et'au etumipen ,iílo,i, ,nt ,e, uhIt,io,s pos uvas fie! ÍJYO& com 
lucras tu'unw/c;ilos o:! absorto/as 'elo 'c qital Social, com sua 000.s'I'qsa'Fue 
reduçits OO.S refluas da lei i')s u'jos pczrik'q;ardo nus rc'.suliaduç 
;'r(q.?orr'ir)nalm1'ntr a /'artu'l/?açôc, n'ela! de cada ii?», 

s 2" Pi.,clerria os .sQCJÍLs ,/cliberar o di.s,rlbu:ün de.v.'rapv'c'tsmci/ dos lucros, desde que 
e'Ipn tI  w^0,  di c(4IC tiverem Suas por(it,'4taç',k's nos lucros re,iundaç eu: 
vo'tule ela rcfrr,,/a gIc'ir/u'raç 'clo 

' 3 ' - 4 Soe iei/orle / ,odercj le"oJPItar elemi o, vtruçôes [ii;, meciras inlet'nwcliãr,us. proceder 
(('//2 ti cl/1ilVciÇtt) cunitibil mucosa! de lucro e distribuir lucras apuradas a 
qualq ?ler tempo, observae las as limitações levais, e ainda dturib nir iuttos COm 
base nos lucros aeu,milados ou rase,' sus de Iz,&ro,s constantes do último balanço 
pau'unínal 

'/" ' tsao poderão et'nival credores dos ,çd'u,s, tflsito no )upôs use de Insuficiência de 
bens cio,s moes olos., lazer recair a css'ctuç'õo sobre mi que a estes couber tios lucros 
(1(1 5', 'e "'dIU1,' 011 11,1 pími'ie (tio' li?, lati,, e'!?! íUJiiidaç'íii') 

U% 	RIGINAL REF. M  2,0  00::~: 
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2V A1.TEItAÇÂ0 CONtRATUAL DE EMPRESA 
"L%NCATUR TI4ANSPOI4TE E TtRISM() LTDA' 

CNI'J a." 83,645.259flH)0l-17 

l}ISPOSICÕES FINAIS 

DÉCIMA OITAVA 	( )s administradores declaruii. soli N penas da lei, de que ii) eIào 
impedidos de esercereni a adiniriisiraç.i da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os ef e itos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente. o acesso a cargos públicos; ou por crime 
ájlínicutar, de prevaricaçào, pela ou suborno, concussào. peculato. Ou contra a 
economia popul ar, ar. contra o sistema 1 inaneei ro uae tonal, contra normas de detësa da 
concorrõnçia, contra as retaçôes de consumo, k pública, ou a propriedade. (Art. 
IMII • § V, C(,12002). 

DÉCIMA N( )NÀ - A sociedade constituída será regida por este contrato social, pelo (Tódigo 
•  Civil de 2002. Lei 10.406 de 00 de ianeíro de 2002, pelas normas aplicadas as 

sociedades limitadas deflnidas nos artigos 1 .f 52 e seguintes e com a Regéncia 
Supletiva da Lei 440476, conlorme faculta o V do artigo 1 , 053 da Lei 10.40Ú. 
para avaliação e escrituração contábil e demonstrações eontàbeisífinaneeira. onde 
então, será aplicado a Reg ~ncia Supleriva dos artigos: 8", para a avaliações. arrs. 

176 a 191 para a escrituração e demonstrações coiflabeis financeiras e arts. 224 e 
225 para as siwações de fusão cisão ou Incorporução. 

VIGÉSIMA - As parte, de eornmn acord.k elegem o Foro da C omareil de São Bento do Sul, 
S('.. renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
qualquer diiv ida que possa emergir deste tb3cunienuo 

E por estarem, assim, }uaos e commtrawdos. assinam o presente em 03 vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul. SC., IA de Deicnth;o de :010, 

fii INS\l D1M 	PRfl 
iclininistrador 

.. . 

- 

Admiti i stradora 

k\fl N'SOl A'N( d RI )R6I 5 PARI ' 

- Súcia Quotista 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
I7 	) 	 JÀ 

PtGIQCokJ 01 DL0O1 DL OtJ 

flq?'e'a4?7 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 
Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
à RFB a sua atualização cadastral. 
A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

FILIAL 
83.645.259/0003-89 

 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
LANCATIJR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL i 	49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 
49.21-3-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região metropolitana 
49.22-1-02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 . SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 
RGOIANIA 	 360 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 
83.860-000 	 CENTRO 	 PIEN 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 11 0311112005 

1 

	

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
**** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 
Emitido no dia 1310412018 às 07:56:27 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 



1310412018 	 https://.sifge.caixa.gov.br/Empresa/CrflCrf/EgeCFSImprimirPapeI.asp 
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IMPRJM$N 1 VOLTAR 

CAI, nan 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	83645259/0003-89 

Razão Social: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Endereço: 	RUA GOIANIA 360/ CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 09/04/2018 a 08/05/2018 

Certificação Número: 2018040905440259479905 

Informação obtida em 13/04/2018, às 07:56:01. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

https:J/w.sifgecaixa.gov.br -/Ernpresa/Crf/Crf/FgecFsImprjmjrpapeIasp 	 111 
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Pági na 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 83.645.259/0003-89 

Certidão n°: 147956732/2018 
Expedição: 13/04/2018, ás 07:56:13 
Validade: 09/10/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  

83.645.259/0003-89, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 

• 	
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas 	suvs 1 Deu ondi L sI:. j us . Ir 
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I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 
CNPJ: 83.645.259/0001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 

• 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp:/Jrfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 14:33:03 do dia 2310312018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1910912018. 
Código de controle da certidão: 5502.134EI.264F.F161 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

	 056 
PARANÁ 	

Coordenação da Receita do Estado 
GOVERNO DO ESTADO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 017898519-50 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 83.645.25910003-89 
Nome: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 11108/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda . pr.gov . br 

Pègina 1 de 1 

Emitido vis Internet Pública (1a/04/2018 07:58:49) 

o 
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Certidão 
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1 	 CNPJ 76002 666/0001-40 1MSÇ Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.731/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 25/0412018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 26 de Março de 2018 

NEGATIVA N°: 73112018 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: EJANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA. 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF 	--f---WOTOCOL0 DATA DE EMISSÃO 

304 

1 	
83.645.259/0003-89 26/03/2018 

ENDEREÇO 

RUA GOIÂNIA, 360 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte rodoviário Coletivo de passageiros, Com itinerário fixo, municipal 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

E 

E 

http://192.1  68.1 .7:7474/espor-laI/stnicertídao.view.Iogic?idCertidao=1 0046 	 111 



(Y Lancatup 
Transporte e Turismo 

058 

DECLARAÇÃO 

INEX!IGIBIUDADÉDE LICITAÇÃO n°011/2018 

A empresa LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, Inscrita no CNPJ no 83.645.25910003-89 

e Inscrição Estadual n° 90616546-55, sediada na Rua João Pessoa, no 136, bairro Centro, CEP 

83.860-000, na cidade de PJÊN, estado de PARANÁ, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de 

Proponente do procedimento licitatórlo em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) Nenhum dos sécios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d)  Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e)  Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente 

São Bento do Sul/5C, em 13 de abril de 2018. 

Lancatur 

WAR PAREY 

UE  N - PR 

M O 

o .  

Ruo Carlos Fijrs, 234- Serra Ata - B929O-39 

	ORIGINNI- 

São Bento do Stfl -50-Fole :  (47) 3626-6234 
E-mad contalcsa'laocoiur ccmb 



13/0412018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  059 
Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: 1  F3 iii000aar' 

1 Nome, RazãoSocial ou  
L 	Nome Fantasia: 

L 	Tipo de sanção:] Todos 	 Y 

Quantidade de registros encontrados: O 	Date: 1310412018 07:57:45 

Não forem encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 83645259000389 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Esta cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão saecionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
,nformados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode  ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode Indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

Não são emitidas certidões negativas do CeIS. Tendo em vista que o Cadastro permita consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 

e 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

rnece0Ou 

	

Tipo documento 	CNPJ 	• i Número documento .83645259000389 

Nome: 
_ 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de . 	 até 

•HUM TEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidosweb.aspx 	 1/1 



Paraná, 17 de Abril de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII 1 N° 1486 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATORIO 

GESTÃO FISCAL 20  SEMESTRE DE 2016. 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE 

GESTÃO FISCAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016 

ERF. um 	48 . Anexo 6 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA VALOR ITÉ O BIMESTRE 

Receila Corrente Liquida 11 "o 949,34 

DESPESA COM PESSOAL VALOR '4 SOBRE A RCI. 

Despesa 1.W— pessoal. DTP 4.493.548.62 33,0O 

l.joulr máxim tineisos 1.11 e III. ai,. 20d. LRF ) 7.309.898.64 54,t13 

Limite priidencinl 1*  único, itt 22 da LRFI 6.944.403.71 51.30 

DIVIDA CONSOLIDADA VALOR 94 SOBRE A RU 

D'idldad 	liquida .497.159.23 -3,61 

Limile definido por resotnçào da senado federal 16 .244.219,21 130.00 

(iARAN'l'lA DE VALORES VALOR % SOBRE A RU 

Total á,, garantias de valores 0.00 0,80 

Limile definido por rnsoluçao do 'citado federal 2.978. 106.85 72.00 

OPERAÇÕES DF. CREDITO VAlOR 94 SOBRE A Rt'L 

Operações de eoêdi1.  inmrmas e externas- 0.00 0 

Operações de crédila por antecipação da recola 0.00 0.00 

1 .imile definido pelo senado federal para operações di 
rri.dilo nlemaçeextrrnax 

2 165s95.89 1600 

Larnme definido pelo senado litilemal para omicraçõns de 
crédimo por amiiccipação da rerren 

974345 700 

RESTO A PAGAR 

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS no 

EXERCÍCIO 

DISPONIISILIDADE 
014 cAIXA LIQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOs 

DO EXERCICID) 

Valor Toial ),lool 950.744.93 

Publicado por: 

Sirlene M. Stein Claudino 
Código Identif,cador:C 171 94D1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
EDITAL 0112018 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 01/2018 

O Secretário de Educação, Esporte e Cultura, no uso de suas 
atribuições legais, torna pública a convocação para a entrega da 
documentação relativa ao processo de avaliação de Desempenho do 
Magistério Público Municipal do Município de Pinhal de São Bento, 
estabelecido pela Lei o. °  287/2007 de 7/12/2007 
A avaliação de desempenho, para efeitos da progressão e em 

cumprimento ao disposto no decreto n° 622/2009 que regulamenta o 
processo de avaliação. 	 - 

Também fica convocados a COMISSAO DE AVALIAÇÃO, os 
servidores designados pela Portaria n° 2149/2017dc 14 de agosto de 
2017. 

A avaliação e entrega de Documentos será no dia 25/04/2018 a partir 
das 13:15 nas dependõncias da Secretaria de Educação situada na Rua 
Presidente Vargas 0°  237 cm Pinhal de São Bento. 
Os Professores precisam apresentar o comprovante da ultima 
avaliação, entregar copias de certificados e declaração do período de 

dois anos da ultima avaliação. 

Pinhal de São Bento, 13 de Abril de 2018. 

NEILOR KNIPHOFF 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Mareio Silvino Beppler 

Código Identificador:4073CA92 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°011/2018 

PROCESSO N°871/2018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666193, e suas 

alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

OBJETO: Fornecimento de 8.500 (oito mil e quinhentos) passes de 
transporte coletivo, ao custo de R$ 4,60 (quatro reais e sessenta 
centavos) cada, para os servidores públicos municipais. 
Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição 
Municipal: 0304 
Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, 

fone: (41)3632-1441. 
Valor: RS 39. 100,00 (trinta e nove mil e cem reais). 

Dotação Orçamentárias: 
03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 

09.001.12.361.0009.201 7-3390397200; 
10.001.08.244.0012.2025-3390397200, 

05.001. 15.452.0005.2009-3390397200, 
09.00 1 .13.392.00lO.2022-3390397200, 

09.002.27.812.0011.2023-3390397200 E 
11.001.10.301.0014.2030-3390397200. . Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do 

fornecimento, mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada 
pela Secretaria solicitante. 
Prazo de entrega: Mensal, conforme notas de empenho. 

Piên/PR, 13 de abril de 2018 

LÍVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identiflcador:8D6976E8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°012/2018 

PROCESSO N° 89412018 

É inexigível a licitação, na forma do mi 25, II, da Lei 8.666/93, c suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo. 

Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso °Loteamento • Urbano: como autorizar e fiscalizar projetos de loteamento e 

desmembramento de imóveis urbanos", promovido pela MAIS 
GESTÃO PUBLICA, a se realizar no dia IR e 19 de abril de 2018, em 
Curitiba/PR. 

Participante: Isabelle Barcelos Malaquias. 

Contratado: ORDEM MAIS CURSOS PREPARATORIOS PARA 
CONCURSOS LTDA 

CNPJ: 10.536.998/0001-05 IE: Isento Inscrição Municipal: 557391-3 
Endereço: Rua Barão do Rio Branco, n' 538, Centro, em Curitiba, 
CE? 80.410-180, fone (41) 3016-1441 

Dotação Orçamentária: 04.001.04.121.0004.2007-3390394800. 
Valor: R$ 870,00 (Oitocentos e setenta reais). 

Prazo de pagamento: Em até lO (dez) dias após a realização do curso. 

Piôn/PR, 16 de abril de 2018. 

LIVJ'NO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identificador: 148723D6 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 172 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 011/2018 

062 
PROCESSO N°871/2018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, 1, da Lei 8.666/93, e suas alterações 

posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretarias Municipais. 

OBJETO: Fornecimento de 8.500 (oito mil e quinhentos) passes de transporte coletivo, 

ao custo de R$ 4,60 (quatro reais e sessenta centavos) cada, para os servidores 

públicos municipais. 

Contratado: LANCATUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA. 

o 	CNPJ: 83.645.259/0003-89 Inscrição Estadual: Isento Inscrição Municipal: 0304 

Endereço: Rua Goiânia, n° 360, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-

1441. 

Valor: R$ 39.100,00 (trinta e nove mil e cem reais). 

Dotação Orçamentárias: 03.001.04.122.0003.2004-3390397200; 

08.001.12.361.0009.2017-3390397200; 10.001.08.244.0012.2025-3390397200, 

05.001.15.452.0005.2009-3390397200, 09.001.13.392.0010.2022-3390397200, 

09.002.27.812.0011.2023-3390397200 E 11.001.10.301.0014.2030-3390397200. 

Prazo de pagamento: Mensal, até 30 dias do mês subsequente ao do fornecimento, 

mediante entrega da nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante. 

Prazo de entrega: Mensal, conforme notas de empenho. 

Piên/PR, 13 de abril de 2018 

LIVINO TURECK 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti©pien.prgov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 
http://.pien.pr.gov.br/licitacoes/1881-termo-de-inexigibilidade-de-licitacao-n.01V2o18 	 214 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 087112018 (Inexigibilidade de Licitação no 01112018) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Ineixigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade 

de Licitação n° 011/2018, cujo objeto é a aquisição de 8.500 (oito mil e quinhentos) passes de 

transporte coletivo para os servidores públicos municipais, em atendimento às Secretarias 

o Municipais, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pelas Secretarias 

interessadas, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, 1, da Lei de Licitações, face a 

exclusividade do fornecedor. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a contratação 

direta por Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

1 
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ESTADO DO PARANÁ 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 17 de abril de 2018. 

/PR 52.522 

n 

LA 
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DE LICITAÇÃO N° 011/ 2018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 011/2018, referente ao 

processo administrativo n° 871/2018, que tem por objeto o Fornecimento de 8.500 (oito mil 

e quinhentos) passes de transporte coletivo, ao custo de R$ 4,60 (quatro reais e sessenta 

centavos) cada, para os servidores públicos municipais, tendo em vista que em toda sua 

tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: LANCATUR 

TRANSPORTE E TURISMO LTDA. No Valor: R$ 39.100,00 (trinta e nove mil e cem reais). 

Piên/PR, 17 de abril de 2018 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal  
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